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		INTERNACIONAL I  � O exemplo brasileiro da ado�ç�ão de programas de transfer�ência de renda, principalmente o Bolsa

Fam�ília, dever�á ser tomado como refer�ência pelo Banco Mundial (Bird) que organiza um plano internacional para a pr�óxima

d�écada. O foco do banco �é a a renova�ç�ão das estrat�égias de atua�ç�ão nas �áreas de prote�ç�ão social e trabalho. O

secret�ário executivo do Minist�ério do Desenvolvimento Social e Combate �à Fome (MDS), R�ômulo Paes de Sousa, representar�á

o Brasil nos debates.

INTERNACIONAL II  � Pelos dados do MDS, de 2003 a 2008 aproximadamente 24,1 milh�ões de brasileiros deixaram a linha de

pobreza. Os programas de transfer�ência de renda condicionada, como o Bolsa Fam�ília, atendem a cerca de 12,9 milh�ões de

fam�ílias no Brasil. De 2003 a 2010, mais de 13 milh�ões de empregos formais foram criados. Fonte: Ag�ência Brasil

C�ÓDIGO FLORESTAL I  � A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ci�ência (SBPC) e a Academia Brasileira de Ci�ências

(ABC) querem que o Congresso Nacional adie por dois anos a vota�ç�ão do novo C�ódigo Florestal e tome a decis�ão sobre a nova

lei com base em estudos cient�íficos. A recomenda�ç�ão das duas entidades �é baseada em estudo feito por um grupo de trabalho

formado por 12 especialistas.

C�ÓDIGO FLORESTAL II  � Como a vota�ç�ão do Projeto de Lei n�º 1876/99 divide ambientalistas e ruralistas, as duas entidades

cient�íficas se oferecem para mediar o  �di�álogo �, termo escolhido no lugar de  �debate �.  �A ci�ência brasileira n�ão

pode ficar fora do di�álogo sobre o novo C�ódigo Florestal �, afirmou a presidenta da SBPC, Helena Nader. Fonte: Rede Brasil Atual

Novas bulas para medicamentos 

De acordo com resultado da enquete publicada no Portal do Consumidor em 2004, 75,74%, das 136 das pessoas que participaram

da pesquisa, declaram que liam sempre as bulas dos rem�édios, mas que achavam a linguagem dif�ícil de  

entender. Se voc�ê compartilha dessa opini�ão pode comemorar porque isso est�á mudando.

A resolu�ç�ão RDC de 08/09/2009 da Ag�ência Nacional de Vigil�ância Sanit�ária  � Anvisa estabeleceu novas regras para tornar

as bulas mais acess�íveis �à popula�ç�ão com informa�ç�ões mais seguras, claras, precisas e de f�ácil compreens�ão para os

usu�ários.

No ano de 2010, os fabricantes dos medicamentos elaboraram as novas bulas e submeteram �à avalia�ç�ão da Anvisa e, ao longo

de 2011, as bulas, depois de aprovadas, ser�ão inclu�ídas no Bul�ário Eletr�ônico. A partir dessa publica�ç�ão as empresas ter�ão

at�é 180 dias para colocar as bulas �à disposi�ç�ão dos consumidores nas embalagens de medicamentos e envi�á-las em formato

especial para deficientes visuais. Vale lembrar que as bulas dos medicamentos gen�éricos e similares relacionados t�êm o mesmo

prazo para se adequarem.

Duzentas e duas bulas de medicamentos comercializados no Brasil j�á foram adequadas �às novas regras e encontram-se

dispon�íveis para consulta no site Anvisa. A estimativa �é de que at�é 2012 as bulas de todos os medicamentos existentes no
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pa�ís j�á estejam adequadas.

As informa�ç�ões das bulas devem ser claras ao consumidor, o novo modelo esclarece sobre uso correto do medicamento,

favorecendo o seu uso racional e evitando poss�íveis erros de automedica�ç�ão. Dentre as principais mudan�ças nas bulas,

est�ão:

Tamanho de letra  � as novas bulas que ir�ão para as caixas dos medicamentos adquiridos pelos consumidores ter�ão letras

maiores (no m�ínimo Times New Roman 10).

Forma farmac�êutica  � para cada forma de medicamento (comprimido, xarope e creme) dever�á haver uma bula espec�ífica. 

Gen�éricos e similares  � as bulas desses dois medicamentos devem estar harmonizadas com o conte�údo das Bulas Padr�ão

(bulas dos medicamentos de refer�ência que s�ão os medicamentos de marca). Tendo em vista que o princ�ípio ativo �é o mesmo,

as bulas podem diferir apenas quanto �às informa�ç�ões espec�íficas dos produtos, como por exemplo, composi�ç�ão, frases de

advert�ência relacionadas a um corante, e prazo de validade. 

Bulas para os pacientes  � ser�ão organizadas na forma de perguntas e respostas e devem conter apenas informa�ç�ões sobre

a apresenta�ç�ão do medicamento que acompanham. 

Explica�ç�ão t�écnica  � a bula deve possuir termos explicativos ap�ós os termos t�écnicos, quando eles forem utilizados e se

fizer necess�ária uma explica�ç�ão para compreens�ão do conte�údo pelo paciente. Fonte: Portal do Consumidor

2�ª Turma determina dep�ósito de FGTS a trabalhador que recebe aux�ílio-doen�ça

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) determinou que a Ducal  � Materiais de Constru�ç�ão deve depositar os

valores relativos ao Fundo de Garantia por Tempo de Servi�ço (FGTS) de um trabalhador que ap�ós sofrer um acidente foi afastado

do trabalho. O recolhimento do beneficio foi suspenso pela empresa, sob o argumento de que o trabalhador recebia

aux�ílio-doen�ça pela Previd�ência.

Em setembro de 2004, o autor da a�ç�ão sofreu les�ão na coluna enquanto descarregava postes de cimento que pesavam cerca de

50 kg cada um. Desde o acidente foi afastado do servi�ço, recebendo aux�ílio-doen�ça previdenci�ário. Tentou retornar �à empresa

em 2009, ap�ós alta previdenci�ária, mas n�ão conseguiu coloca�ç�ão. Ap�ós esse fato, foi concedido ao trabalhador mais 90 dias

de licen�ça por incapacidade. Atualmente, encontra-se licenciado pelo INSS.

Segundo entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 24�ª Regi�ão (MS), mesmo considerando que a atividade laboral

desenvolvida pelo trabalhador n�ão tenha sido a causa direta do acidente, em virtude de alguma condi�ç�ão de seu hist�órico

pessoal, n�ão restava d�úvida de que o acidente ocasionou de forma indireta o afastamento do trabalhador de suas atividades.

O Regional determinou, assim, que se exclu�ísse da condena�ç�ão imposta �à empresa o recolhimento do FGTS relativo ao

per�íodo de afastamento do empregado. O entendimento era de que, no caso, a licen�ça por acidente de trabalho, referida no artigo

5�º da Lei 8.036/90 - que disp�õe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Servi�ço -, diz respeito �à hip�ótese de interrup�ç�ão do

contrato de trabalho, quando do afastamento do trabalhador por at�é 15 dias, ficando, neste caso, a cargo do empregador, a

responsabilidade pelo pagamento do sal�ário.

Segundo a decis�ão do Regional, ap�ós esse per�íodo, se o trabalhador come�ça a receber benef�ício da Previd�ência, ocorre a

suspens�ão do contrato de trabalho, n�ão sendo mais exigido do empregador o recolhimento ou o pagamento do FGTS. O

trabalhador recorreu da decis�ão ao TST, requerendo o dep�ósito do fundo, em sua conta vinculada, no per�íodo de utiliza�ç�ão do

aux�ílio-doen�ça.

Os ministros da Segunda Turma, seguindo o voto do relator, ministro Guilherme Caputo Bastos, entenderam que a decis�ão regional

deveria ser reformada, com a consequente regulariza�ç�ão dos dep�ósitos do fundo, referentes ao per�íodo de afastamento. Para o

relator, a suspens�ão do contrato de trabalho decorrente de licen�ça por acidente de trabalho n�ão isenta o empregador da

obriga�ç�ão de depositar os valores relativos ao FGTS na conta vinculada do trabalhador.

Caputo Bastos observou que a obriga�ç�ão est�á inserida no par�ágrafo 5�° do artigo 15 da Lei 8.036/90, cuja reda�ç�ão �é:
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 �Art. 15. Para os fins previstos nesta lei, todos os empregadores ficam obrigados a depositar, at�é o dia 7 (sete) de cada m�ês,

em conta banc�ária vinculada, a import�ância correspondente a 8 (oito) por cento da remunera�ç�ão paga ou devida, no m�ês

anterior, a cada trabalhador, (...) �§ 5�º O dep�ósito de que trata o caput deste artigo �é obrigat�ório nos casos de afastamento para

presta�ç�ão do servi�ço militar obrigat�ório e licen�ça por acidente do trabalho. �

Dessa forma, a Turma deu provimento para restabelecer a senten�ça da Vara do Trabalho que determinava o recolhimento durante o

per�íodo de afastamento, de outubro de 2004 at�é a cessa�ç�ão do benef�ício ou sua convers�ão em aposentadoria, no total de

oito por cento sobre a remunera�ç�ão mensal. Fonte: Not�ícias do TST

Governo quer estender direitos para trabalhadoras dom�ésticas

Bras�ília  � A ministra da Secretaria de Pol�íticas para as Mulheres, Iriny Lopes, disse hoje (27) que o governo pretende debater

com parlamentares mudan�ças na Constitui�ç�ão para estender direitos trabalhistas �às trabalhadoras dom�ésticas.

O Artigo 7�º da Constitui�ç�ão prev�ê benef�ícios aos trabalhadores, como Fundo de Garantia do Tempo de Servi�ço (FGTS) e

seguro-desemprego, mas deixou de fora as trabalhadoras dom�ésticas.  �As pessoas n�ão podem esperar. Da nossa parte, o

di�álogo est�á aberto �, disse a ministra.

A revis�ão do artigo �é uma das recomenda�ç�ões do grupo de trabalho, criado pelo governo federal, para avaliar a situa�ç�ão

das trabalhadoras dom�ésticas brasileiras. O levantamento do grupo foi divulgado hoje para lembrar o Dia Nacional das

Trabalhadoras Dom�ésticas.

O estudo revelou que cerca de 7 milh�ões de brasileiras desempenham o trabalho dom�éstico, sendo que 73,8% n�ão t�êm carteira

assinada. A maioria �é negra. Na informalidade, elas acabam por ganhar 30% menos em compara�ç�ão a quem tem carteira

assinada. Quando a trabalhadora �é negra e informal, o ganho �é ainda menor, equivalente a 67,4% do sal�ário m�ínimo.

Com base em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estat�ística (IBGE) de 2008, o grupo constatou que a renda m�édia

mensal de uma trabalhadora dom�éstica era R&#036; 523,50, enquanto que empregadas de outras categorias tinha ganho m�édio

de R&#036; 826,11. Para as trabalhadoras dom�ésticas sem v�ínculo formal, a renda caia para R&#036; 303. No caso das

empregadas negras e informais, o valor era aproximadamente R&#036; 280.

O grupo, formado por �órg�ãos federais e da sociedade civil, prop�õe tamb�ém a cria�ç�ão de um telefone para receber

den�úncias de ass�édio sexual e moral no ambiente do trabalho dom�éstico (disque-den�úncia), estabelecer jornada de trabalho,

mecanismo para facilitar o acesso �à Previd�ência Social e medidas para reduzir a informalidade. Fonte: Agencia Brasil
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